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RESUMO 
A crise hídrica afeta toda a biodiversidade e dela emergem questões éticas da relação 

humana com a água e seu impacto nas populações vulneráveis. Este artigo analisa do ponto de 
vista ético como o meio científico tem abordado a crise hídrica. Analisaram-se produções 
científicas sobre a crise da água de forma qualitativa pela análise de conteúdo. Identificou-se 
que o pouco interesse que o meio científico tem em discutir os problemas éticos relacionados 
à crise hídrica faz com que não se tenha um retrato real de quem são os vulneráveis desse 
processo. Para superar essa realidade propõe-se a bioética ambiental, com sua metodologia 
baseada no diálogo interdisciplinar, como a ferramenta capaz de considerar e unir os 
diferentes interesses sejam humanos ou da natureza, bem como para evidenciar as verdadeiras 
causas da crise hídrica. 

Palavras-chave: água, ambiente, ética, gestão, vulnerabilidade. 

The water crisis in scientific publications: environmental bioethics 
perspectives 

ABSTRACT 
The water crisis affects biodiversity as a whole and creates ethical issues regarding 

humanity’s relationship with water as well as the impact on vulnerable populations.This 
article analyzes the ethics of the scientific community’s approach to addressing the water 
crisis. Scientific literature relating to the water crisis was analyzed qualitatively based on its 
content. It was found that the scientific community’s reluctance to discuss the ethical 
problems related to the water crisis results in a failure to clearly identify those who are 
vulnerable in this process. In order to overcome this failing, we propose the introduction of 
environmental bioethics, with methodology based on an interdisciplinary dialogue, in order to 
analyze and integrate the various human or natural interests as well as to highlight the true 
causes of the water crisis. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na história da humanidade a água sempre foi pensada dentro de uma cultura da 
abundância, e nesse sentido os problemas éticos limitavam-se a certas regiões que não 
desfrutavam dessa fartura natural. Na atualidade, no entanto, a cultura da abundância foi 
substituída pela da escassez e com isso ampliou-se o universo dos problemas ético-morais a 
ela relacionados. 

Embora esteja intrinsecamente ligada à manutenção metabólica de todos os seres vivos 
(Jéquier e Constant, 2010) a relação dos humanos com a água varia de acordo com os 
contextos nos quais o indivíduo está inserido, o que representa que a história, o simbolismo e 
os rituais em relação à água expressam valores diferentes para cada comunidade. Nesse 
sentido, o debate da crise hídrica da atualidade vai além da escassez de própria água, pois 
envolve questões éticas, culturais (ONU, 2012; Castro, 2007), e também problemas 
relacionados a má gestão pública do recurso, dentro de um modelo econômico que busca 
resultados imediatistas (Targa e Batista, 2015). 

A previsão da Unesco para 2050 é que a população mundial atingirá a marca de 
10 bilhões de habitantes. Se mantidas as atuais condições de abastecimento e distribuição de 
água, 70% dos habitantes do planeta enfrentarão deficiências no suprimento de água, e um 
quarto da população viverá em situação de escassez crônica de água potável (Unesco, 2015; 
Christofidis, 2003). 

A chamada crise hídrica tem forçado a humanidade a repensar a sua concepção e relação 
com a água. Embora a falta d’água tenha despertado mais atenção principalmente por 
problemas causados nos grandes centros urbanos, no meio rural, o domínio imposto pela 
política do agronegócio, com sua capacidade política, industrial e econômica sobre a terra, e 
sua interferência sobre os recursos naturais, tem promovido graves mudanças na 
biodiversidade e no acesso à água potável. 

Do ponto vista simbólico, a exploração desregulada da natureza pelo agronegócio fez 
com que a água, que no passado se compreendia como o movimento de um líquido vivo que 
fluía e que pertencia à natureza, que corria e circulava em todas as direções, desse lugar a uma 
política de represamento da água, para fins econômicos principalmente ligados a irrigação. 
Essa água parada, por sua vez, deixou de ser sinônimo de vida e passou a ser compreendida 
como algo impuro, na medida em que a purificação e a renovação da água precisa do 
movimento e da circulação (Galinozi e Ribeiro, 2011). 

Essa prática de represamento e apropriação da água pelo agronegócio, além de 
comprometer a sustentabilidade ambiental, tem vulnerabilizado os pequenos produtores rurais 
em sua dignidade e no direito humano à água potável. A relação entre água e direito humano 
foi reforçada na encíclica “Laudato Si”, onde o Papa Francisco afirmou que “o acesso à água 
potável e segura é um direito humano essencial, fundamental e universal, porque determina a 
sobrevivência das pessoas e, portanto, é condição para o exercício dos outros direitos 
humanos” (Papa Francisco, 2015). 

A apropriação geográfica da água por represamento também promoveu um forte impacto 
sobre a cultura dos pequenos produtores rurais, que mantinham laços de repartição e de 
partilha dos bens da natureza, pois estes eram concebidos como uma dádiva da natureza, 
portanto, gratuitos e sem preço. 

Se a falta de água tem representado uma ameaça à sustentabilidade da vida, ao direito 
humano e sua dignidade, a complexidade dessa problemática requer o diálogo entre as 
diferentes áreas do saber, em busca de alternativas em vista à solução do problema. Um 
documento da Unesco intitulado “A ética do uso da água doce” afirma, neste sentido, que é 
necessário criar um novo modelo de ciência para o século XXI que esteja “dedicada, motivada 
pela ética e transdisciplinar, integrando o trabalho dos cientistas sociais, dos economistas e 
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dos filósofos morais, ao lado dos cientistas e engenheiros” (Selborne, 2001).  
Com base nestes pressupostos que incluem a problemática da crise hídrica como um 

problema transdisciplinar, global e complexo esta pesquisa analisou do ponto de vista ético 
como o meio científico tem abordado o tema da crise hídrica, buscando verificar no contexto 
dessas produções como a bioética ambiental pode servir de instrumento para unir os interesses 
dos diferentes atores. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

Este estudo parte das bases conceituais propostos por Medina e Pailaquilén (2010), para 
estudos de revisão sistemática, como opção para não apenas juntar informações, mas 
acompanhar o movimento científico de um período específico, buscando lacunas e 
direcionamentos viáveis para a elucidação de temas pertinentes. Para de De-La-Torre-Ugarte-
Guanilo et al. (2011) este método, embora ainda pouco explorado, é útil para as ciências do 
movimento humano, oferecendo capacidade de síntese e novos direcionamentos. 

O levantamento e avaliação da literatura foram realizados em três etapas. Em um 
primeiro momento foram selecionadas produções científicas a respeito da crise da água 
publicadas entre 2000 a 2014, a partir da aplicação do marcador “water crisis” no motor de 
busca do portal Capes Periódicos, ferramenta que congrega as principais bases indexadoras de 
produção científica, tais como Scopus, ASFA, Scielo, OneFile, Medline, SpringelLink, 
BioOne, JSTOR e Pubmed. Posteriormente, utilizando-se do mesmo motor de busca foram 
recuperados os artigos relativos ao termo “water crisis” condicionado ao marcador “ethics”. 
Como este filtro resultou um número reduzido de publicações, por isso, não foi restringida a 
data de publicação. 

Em seguida foi realizada análise exploratória e exclusão de fontes repetidas ou não 
correspondentes ao tema. Para a categorização utilizou-se a técnica qualitativa de análise de 
conteúdo (Bardin, 2011). As categorias definidas foram: tipo de documento, abordagem, 
proposta, causas, responsabilidades, soluções e princípios éticos implícitos. 

Os dados do levantamento foram tratados estatisticamente cujo perfil das curvas 
temporais foi comparado entre si através do teste Kolmogorov-Smirnov. Para a análise do 
conteúdo dos artigos, a homogeneidade dos valores obtidos para cada categoria definida nos 
parâmetros causas, responsabilidades e princípios éticos, foi testada através da aplicação do 
teste goodness-of-fit (Teste G). Em ambas as análises se adotou o índice de confiança de 95%. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Crise hídrica: publicações científicas entre 2000 e 2014 
O mapeamento dos textos científicos publicados a respeito da crise hídrica entre 2000 e 

2014 totalizou 2.899 registros, os quais corresponderam a 47,6% aos estudos direcionados à 
água como recurso e suprimento, congregando os temas água potável, subterrânea, rios, 
aquíferos, absorção e escoamento; 32,1% dos registros foram relativos ao manejo da água, 
incluindo temas como questões de sustentabilidade, reservas, dessalinização, reuso e 
conservação; 6,8% abordaram questões políticas e econômicas; 5% discutiram a influência do 
ambiente, tais como mudanças climáticas e a estiagem; 3,9% abordaram temas relativos ao 
impacto da agricultura, irrigação, urbanização e poluição; 3,7% deram destaque à países 
específicos como Austrália, China, Índia, Israel e África; e apenas 0,8% abordaram temáticas 
como leis das águas, direitos humanos e acordos internacionais.  

Temporalmente, foi possível perceber expressivo aumento das publicações após 2007, 
sobretudo daquelas que abordam as questões de recurso e manejo hídrico (Figura 1). 
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Figura 1. Distribuição temporal das publicações científicas a respeito da crise da água recuperadas 
no portal Capes Periódicos. Os perfis das curvas foram comparados entre si usando o teste 
Kolmogorov-Smirnov, sendo as diferenças significativas (P<0,05) representadas por letras distintas. 
Nota: letras semelhantes representam perfis de curvas estatisticamente semelhantes e letras distintas perfis 
distintos, atestados pelo teste estatístico Kolmogorov-Smirnov. 

A análise dos dados mostrou que poucos são os cientistas que tem dado a devida atenção 
a estudos com aspectos essenciais da problemática da crise hídrica, isto é, dos valores e 
princípios que norteiam as decisões individuais, e principalmente institucionais na direção das 
ações. As análises têm priorizado a água como recurso e manejo, sem estabelecer vínculo com 
os vulneráveis pelo seu uso e necessidade, neste processo. 

Para Ren et al. (2013), o investimento em tecnologia e em métodos de mitigação da 
problemática constitui outro foco de interesse na reflexão da comunidade acadêmica. No 
entanto, embora se busque respostas práticas ao problema apresentado, esse esforço revela 
uma postura antropocêntrica, que concebe a água somente como recurso aos humanos, o que 
revela o caráter paliativo e imediatista desse interesse. 

Na visão de Clark e colaboradores, o olhar político e econômico sobre a água limita-se 
majoritariamente a tratá-la como mercadoria, com a crítica de que ela está disponível somente 
àqueles que detêm mais recursos econômicos. Essa falta de reflexão sobre a necessidade de 
proteger a água, e seu acesso em quantidade suficiente para consumo humano e produção de 
alimentos, se constitui de questões de segurança alimentar que comprometem o bem-estar 
biopsicossocial dos cidadãos (Clark et al., 2012). A limitação de bases teóricas ou práticas de 
reflexão dessas abordagens, talvez se constitua um empecilho para alcançar uma solução, do 
ponto de vista desta análise, mais consensual e justa. 

Os dados apontam também para o baixo empenho nas discussões acadêmicas sobre as 
reais fontes de desperdício ou super utilização do recurso. Sabe-se que o aumento de demanda 
no sistema agropecuário, sobretudo pelo grande agronegócio de monocultura, é um fator 
preocupante, além dos óbvios impactos físicos e químicos como poluição e efeito estufa 
(Eshel et al., 2014). 

As curvas temporais das publicações sobre a crise hídrica evidenciaram pelo menos 
quatros proeminentes picos de produção bibliográfica, em 2002, 2006, 2008-2010 e 2014, 
sugerindo uma ciclicidade de publicações relativas à crise hídrica que podem sofrer 
influências de fatores como mudanças climáticas em termos globais, ou mesmo devido ao 
debate promovido em âmbito mundial através de conferências, fóruns e outros meios que 
incentivam a criticidade da problemática. 
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3.2. Ética e crise hídrica 
As publicações que apresentaram simultaneamente os marcadores “ethics” e “water 

crisis” totalizaram 29 textos científicos cuja proposta mais frequente foi a discussão dos 
aspectos éticos envolvidos na gestão da água potável (69%) (Tabela 1). 

Tabela 1. Propostas dos textos científicos com abordagem ética da crise hídrica. 

Proposta Fontes 

Discussão a respeito de 
aspectos éticos envolvidos na 
gestão do manejo da água 
potável  

Agoramoorthy (2014); Tvedt (2014); Madani (2014); 
Schmidt (2014); Yuan et al. (2014); Yazdanpanah et al., 
(2013a); Ahlert (2013); Ren et al. (2013); Gill (2012);  
Augusto et al. (2012); Purdy (2009); Berry (2008); 
Chamberlain (2008); Pontes (2003); Foltz (2002); 
Freyfogle (1996). 

Discussão de aspectos éticos 
envolvidos no uso da água 
subterrânea  

Chinnasamy e Agoramoorthy (2015); Datta (2015); 
Rahimi et al. (2014). 

Discussão a respeito de 
alternativas para o uso 
sustentável da água potável 

Clark et al. (2012); Lima et al. (2011); Bakker (2003).  

Discussão sobre a crise da 
água e aspectos, filosóficos, 
teológicos e culturais 

Yazdanpanah et al. (2013b); Bogle (2015); Galizoni e 
Ribeiro (2011); Reseane (2010); Fiala (2010); Peres 
(2008); Singh (1992). 

As tímidas inciativas científicas com abordagem ética atribuem esta crise hídrica à 
globalização, à modernidade e aos interesses próprios do mercado, o que evidencia uma 
reflexão mais focada nos sintomas da crise, do que nas causas (Tabela 2). Essa estratégia, 
afirma Madani (2014), que busca medidas paliativas, se sustenta por poucos anos, sendo que a 
somatória dos efeitos colaterais resulta em um quadro pior do que o inicial. Acrescenta Berry 
(2008) que a crise da água está conectada a um fenômeno ambiental maior e condicionada ao 
aquecimento global, à desertificação e a perda de biodiversidade. Ren et al. (2013) analisaram 
a produção científica mundial até 2012 sobre a água, constatando nos últimos anos, temas 
como “waterrights” e “watermarkets” têm superado temas relacionados às engenharias 
tradicionais, atestando que a segurança da água é uma estratégia necessária para muitos 
países. 

Os textos científicos de natureza teórica (75,9%), por sua vez, apresentaram uma 
variedade de posicionamentos frente à crise hídrica. Os principais problemas identificados 
foram relacionados à insegurança hídrica e à agricultura, sendo as principais causas apontadas 
a globalização, a organização produtiva da modernidade, o mercado e os interesses 
econômicos (Tabela 2). 

As produções científicas tendem a compartilhar a percepção de que a globalização, 
responsável pela alteração da estrutura biopsicossocial e econômica das sociedades, está na 
base das causas originais da problemática em todo o mundo. Há uma evidente contradição 
entre o reconhecimento da água como direito humano e a apropriação deste bem natural pelo 
mercado, que, ao restringir a disponibilidade e acesso segundo interesses comerciais, 
contribui tanto para a percepção quanto para a real manutenção da crise. A publicação de 
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documentos internacionais nos últimos anos, como a “A ética da água doce” (Selborne, 2001) 
e mais recentemente a Encíclica “Laudato Si ”do Papa Francisco (2015) alertam para o direito 
humano à água potável e a necessidade urgente de enfrentar os reais problemas para 
salvaguardar a “nossa casa comum”. Chamberlain (2008) afirma que a privatização da água 
representa um grave crime contra humanidade, o que atenta contra os direitos humanos (Clark 
et al., 2012). 

Tabela 2. Frequência relativa das distintas variáveis relativas às categorias: fontes, abordagens, 
problemas e causas presentes nos textos científicos analisados sobre a abordagem ética da crise 
hídrica. 

Fonte 
(Gtest(3)=44,
8; P<0,01) 

% 
Abordagem 
(Gtest(2)=2; 
P<0,01) 

% Problemas NS % 
Causas 

(Gtest(5)=14,7; 
P<0,01) 

% 

Artigo 75,9(*) Teórica 75,9 (*) 
Insegurança 
hídrica 

14,5 
Globalização e 
modernidade 

33,3 

Resenha 
Livro 

17,2 Experimental 10,3 Agricultura 12,9 
Mercado, interesses 
econômicos 

23,3 

Livro 3,4 
Experimental/
Teórico 

13,8 Urbanização 9,7 
Diferenças 
socioculturais e 
vulnerabilidades 

16,7 

Tese 3,4   Privatização 9,7 Água Subterrânea 10 

    Governo 8,1 
Perda de 
referenciais 
culturais e religiosos

3,3 

    Poluição 8,1 Temperatura Global 3,3 

    
Crescimento 
populacional 

8,1   

    
Água 
subterrânea 

6,5   

    Reservatórios 4,8   

    
Sistema 
econômico 

4,8   

    Clima 4,8   

    Industria 3,2   

    Educação 3,2   

    Energia 1,6   

*As frequências das variáveis de cada categoria foram comparadas através do G test considerando-se como 
hipótese nula a existência de homogeneidade, sendo as análises significativas (P<0,05) acompanhadas pelo valor 
do teste e, as não significativas, por NS. Os valores significativamente maiores estão acompanhados de asterisco. 

A privatização da água e consequente limitação de acesso à mesma, além de gerar graves 
desigualdades individuais e coletivas, também poderão promover conflitos de proporções 
inimagináveis. Desde uma perspectiva crítica da bioética, este problema pode ser bem 
compreendido na tensão entre a “ética capitalista” e a “ética social” identificada por Potter 
(1999), cujos valores morais que sustentam o capitalismo de livre mercado colocam em risco 
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a sobrevivência da humanidade na medida em que “a busca corporativa por lucro máximo 
exige o crescimento econômico contínuo, mercados em expansão, oferta de trabalho barato 
ilimitado e crescimento populacional continuado” (Potter, 1999). Trata-se, portanto, de uma 
política que coloca em risco tanto a estabilidade ecológica do planeta, devido à degradação 
ambiental, quanto à estabilidade da civilização humana, através dos conflitos resultantes dos 
processos de exploração e exclusão. 

Os textos analisados apontaram como mais relevante à responsabilidade pública na 
gestão e enfretamento da crise (81,5%), como solução a gestão participativa (32%) e o 
balizamento das decisões nos princípios éticos da cooperação e responsabilidade (23,5%) 
(Tabela 3). 

Tabela 3. Frequência relativa das distintas variáveis relativas às categorias: responsabilidades, soluções e 
princípio ético evidente nos textos científicos a abordagem ética da crise hídrica. 

Responsabilidade  
(Gtest(2)=28,4; P<0,01) % 

Soluções  
(Gtest(4)=8,5; P<0,05) 

% 
Princípios éticos 
(Gtest(5)=29,4; P<0,05) 

% 

Responsabilidade pública 81,5(*) 
Transparência na gestão e 
participação da população 

32,1(*) Cooperação 23,5(*) 

Responsabilidade Social 14,8 
Investimento em infraestrutura 
e tecnologia 

28,6 Responsabilidade 23,5(*) 

Responsabilidade 
individual 3,7 Manejo sustentável da água 17,9 Justiça 17,3 

 Cultura tradicional 17,9 Diálogo 14,8 

 Paliativas e urgentes 3,6 Valor à natureza 13,6 

   Proteção e Cuidado 6,2 

   Não Mercantilização 1,2 
*As frequências das variáveis de cada categoria foram comparadas através do G test considerando-se como hipótese 
nula a existência de homogeneidade, sendo as análises significativas (P<0,05) acompanhadas pelo valor do teste e as 
não significativas por NS. Os valores significativamente maiores estão acompanhados de asterisco. 

A abordagem científica, em geral, questiona consideravelmente a centralização da gestão 
hídrica, apontando que enquanto o controle de recursos naturais, essencialmente de valor 
intrínseco estiver nas mãos do governo, o poder público deverá assumir também toda a 
responsabilidade de acessibilidade e proteção. Para Purdy (2009), muitas decisões públicas 
parecem irracionais, e elucidam uma tradição de argumentos políticos sobre natureza a qual 
simplesmente não traz interesses e valores, que conduzam os cidadãos a entender o seu 
mundo natural. A necessidade de um novo paradigma no manejo da água, assim como a 
expansão de um novo olhar para esse bem, é unânime entre os autores pesquisados. Segundo 
Agoramoorthy (2014), deixar o controle da gestão da água a cargo do governo cria 
dependência da população e suprime o valor individual para o recurso, além de desempoderar 
o cidadão em termos de obrigações, decisões e da possibilidade de assumir riscos coletivos. 

Abers e colaboradores (2009) que analisaram a crise hídrica sobre a perspectiva da 
democracia, atributos, opiniões e práticas dos membros de comitês gestores de bacias 
hidrográficas no Brasil, sugeriram que a prática dos comitês e consórcios são exemplos 
bem-sucedidos como espaços deliberativos na democracia brasileira. Por isso, é importante 
considerar o papel da sociedade civil no controle social das políticas hídricas. Autores como 
Finkler et al. (2015) e Empinotti e Jacobi (2013) discutem como envolver toda a sociedade na 
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tomada de decisões, principalmente, em relação ao destino dos recursos financeiros 
arrecadados e que contribuirão para a compreensão de como a água pode potencializar a 
construção de práticas de governança que, futuramente, possam regular o uso ético da água.  

Segundo Targa e Batista (2015), o planejamento de longo prazo da gestão da água faz-se 
necessário, a fim de assegurar a disponibilidade de água e energia para consumo humano e de 
animais, para agricultura e indústria. 

A efetividade da gestão dos recursos hídricos relaciona-se com múltiplos processos do 
uso do solo por atividades para finalidades humana, pois abriga importantes usuários, como as 
empresas do agronegócio, agricultores de ampla escala, agricultores familiares ou outros 
agentes que utilizam a água no meio rural. Neste contexto, esta dificuldade ganha em 
complexidade, pois é no meio rural que o uso e ocupação do solo causam impactos diretos 
sobre mananciais de abastecimento humano, comprometendo sua disponibilidade quali e 
quantitativamente (Chiodi et al., 2013). 

A responsabilidade da agricultura, particularmente do grande agronegócio, na crise 
hídrica foi unanimidade nos textos científicos analisados, seja através da produção de 
alimentos, no desperdício na irrigação, no comprometimento com as fontes de água 
subterrânea, pela contaminação por pesticida, pela perda de biodiversidade, erosão e 
assoreamento. 

As poucas abordagens científicas pioneiras na discussão de aspectos éticos na crise 
hídrica reivindicam que condutas e técnicas sustentáveis sejam introduzidas no setor 
(Chinnasamy e Agoramoorthy, 2015; Rahimi et al., 2014; Ren et al., 2013). Contudo, a 
maioria dessas pesquisas não identifica o meio rural como vulneráveis diante do impositivo 
mercado do agronegócio, além das imprevisibilidades naturais como regime de chuvas, 
estiagem e efeito estufa (Reseane, 2010). 

Autores como Yazdanpanah et al. (2013b) e Galizoni e Ribeiro (2011) defendem a ideia 
de que devem ser resgatados paradigmas tradicionais envolvidos com a cultura, religião e 
técnicas de produção, os quais eram trabalhados conjuntamente, para superar momentos de 
crises ou viabilizar a adaptação humana em ambientes historicamente hostis, ou com 
dificuldade de acessibilidade das redes de distribuição. Logo, as comunidades tradicionais não 
podem ser negligenciadas em detrimento do público urbano. Segundo Galizoni e Ribeiro 
(2011), embora os principais consumidores se interessem pela gestão dos grandes corpos 
d’água, deve-se ater ao fato que estes são abastecidos pelas nascentes que estão sob gestão 
comunitária. 

Assim, processos de gestão aparentemente desconexos estão na base dos embates pelo 
controle dos mananciais. Às famílias e as comunidades de agricultores têm sido impostos os 
custos e penalidades da conservação das águas – assim como restrições ao uso dos solos e 
florestas – sem que se aprenda com eles os princípios que, ao longo da história, construíram 
sistemas de partilha quase sempre justos (Gutiérrez-Malaxechebarría, 2014). Para Saldi e Petz 
(2015), o processo de alienação d’água e da terra pelo homem conduz a um controle pelo 
Estado. Madani (2014) reforça a existência de marginalização do setor, no qual a falta de 
incentivos, principalmente para pequenos produtores que se vêm vulneráveis diante da 
tecnologia e subsídios fiscais direcionados para grandes empresas, acabam por incentivar a 
migração para centros urbanos, aumentando tanto as demandas de água, quanto impactando 
nas atividades agronômicas do entorno. 

O acesso às informações qualificadas sobre a água é fundamental (Pontes, 2003), pois 
somente consciente dessa realidade é possível avaliar os serviços de abastecimento, o uso da 
água potável na agricultura e indústria, o custo da extração da água subterrânea e os 
benefícios da irrigação quando comparados com outras utilizações da água consideradas como 
supérfluas, tais como o resfriamento de equipamentos industriais. Nesse sentido, a água deve 
ser debatida também como um problema ético, no seu uso sustentável na agricultura, na 
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segurança alimentar, na proteção da água para a saúde e saneamento. Passando ser a meta a 
construção de processos participativos para que as políticas públicas visem à construção de 
consensos fundamentados em argumentos sociais, científicos, tecnológicos e espirituais 
(Datta, 2015; Ahlert, 2013; Castro, 2007). 

Diante da dificuldade de que as regulamentações possam interessar os consumidores em 
curto prazo, Fiala (2010), propõe criar incentivos para alternativas verdes e desincentivos para 
atividades que causem danos ambientais. Segundo o autor a ação voluntária é insuficiente, 
sendo necessária ação coletiva, de modo a estimular esperança na ação individual e reformar a 
coletiva, por meio da inspiração das pessoas para olhar além dos próprios interesses e 
desenvolver o altruísmo. 

A participação popular nas decisões relativas à gestão da água, é defendida por Foltz 
(2002), Yazdanpanah et al. (2013a) e também por Datta (2015). Segundo Foltz (2002), o 
próprio crescimento populacional e as ambições industriais levarão os governos em algum 
momento a tomar decisões mais ecológicas e coerentes com os contrastes impostos pelo 
clima. Contudo, os governos precisam optar se irão aderir às políticas internacionais ou se 
irão considerar as particularidades da cultura e do clima e programar ações viáveis e 
sustentáveis de manejo. Segundo Datta (2015) e Ahlert (2013), a superação da crise só 
ocorrerá através da redução da distância e aumento da sinergia entre cientistas, engenheiros, 
corpo político e administrativo, os meios de comunicação e a comunidade em geral, afim de 
que todos os envolvidos se comprometam e busquem conjuntamente uma estratégia de 
planejamento, de conservação, de investimentos científicos e de inovação, que permitam 
encontrar alternativas reais e temporais para a crise hídrica. 

Uma gestão colaborativa, transparente, intermediada pelo governo, porém, com o 
empoderamento da participação popular, para a tomada de decisões quanto a mobilização de 
recursos de infraestrutura e tecnologia, distribuição prioritária e valores necessários para o 
saneamento, são apontados como as alternativas de solução da crise hídrica por Ahlert (2013), 
Augusto et al. (2012), Peres (2008) e Foltz (2002). Augusto et al. (2012) também apoiam a 
necessidade de um modelo de gestão intersetorial com participação da sociedade civil 
organizada nas concessionárias de saneamento e saúde, a fim de, prevenir desafios com 
aquecimento global, crescimento populacional e econômico. 

Para viabilizar tais ações é fundamental investir na requalificação do quadro técnico com 
especialistas das ciências sociais e humanas competentes em questão de ética aplicada, que 
logrem aplicar técnicas apropriadas para gestão de conhecimento da realidade e 
relacionamento cotidiano com as populações, resultando em avanços significativos para a 
mobilização da sociedade e de organismos internacionais. E desta forma, criar uma nova 
comunidade democrática, através da informação e sensibilização hábil em refletir sobre fatos 
do passado (Purdy, 2009), e projetar soluções realistas e eficientes no presente, bem como 
tomar medidas de precaução quanto ao futuro (Jonas, 2006). 

As decisões não podem ser pensadas unicamente pelo viés da política local e 
momentânea, pois esta reduz o poder e cria o conflito, afirma Schmidt (2014). É importante 
sensibilizar a população para que sua colaboração seja percebida muito além do tempo 
imediato, e sim como uma política global. A construção de uma visão cooperativa, 
participativa e solidária através do diálogo transparente, que busca a aplicação da justiça é o 
ponto chave nas discussões éticas da crise hídrica. Para Fiala (2010) é preciso desenvolver a 
percepção da crise para estimular o desejo voluntário de contribuir. Porém, deve-se considerar 
que a percepção é condicionada ao interesse próprio, o que tornará a crise insolúvel se o 
interesse for estritamente racional e em curto prazo. Bakker (2003) ressalta que a conservação 
do recurso é mais efetivamente promovida através de uma ética coletivista de solidariedade, à 
qual poderá encorajar usuários a refinar seu comportamento. 

Os textos científicos analisados priorizaram como balizador das decisões éticas o 
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princípio da responsabilidade, acrescido ao princípio da cooperação. Partindo-se da premissa 
que a gestão da água envolve pressupostos culturais de relação de poder, gerador de 
desigualdades (Peres, 2008), desde as primeiras culturas humanas, as normas morais na gestão 
do recurso, procurou assegurar uma partilha mínima que garantisse a sobrevivência (Galizoni 
e Ribeiro, 2011). 

Durante milênios da evolução humana a responsabilidade moral diante da natureza 
assegurava que a água fosse valorizada pelo seu papel biológico e ecológico, e não pela 
comodidade. Justamente, a visão mecanicista, consequência das Guerras Mundiais, e do 
desenvolvimento tecnológico, afastou os valores éticos e morais da gestão dos recursos 
naturais. Com isto, estabeleceu-se uma crise entre os interesses do capitalismo e as 
necessidades homeostáticas do ambiente, levando à privatização dos serviços que asseguram 
acesso ao recurso nos momentos de diminuição da demanda (Singh, 1992). Desde então, a 
crise hídrica vem sendo pensada como um problema de ordem técnica e não ética, reduzindo a 
questão à esfera do conhecimento tecnocientífico, distanciando-a, desse modo, das questões 
morais e ambientais (Yazdanpanah et al., 2013b). 

A mudança de uma visão antropocêntrica para uma percepção ecocêntrica é apontada 
como fundamental por autores como Reseane (2010), Tvedt (2014) e Yazdanpanah et al., 
(2013a), pois a natureza não pode mais ser concebida como um elemento separado da 
sociedade. Para Selborne (2001) a administração hídrica deve convergir para um equilíbrio 
ético do uso da água, e para uma mudança no papel do homem na preservação do planeta, de 
modo que o mesmo possa sentir-se pertencente e corresponsável à vida na biosfera através da 
aplicação de seis princípios éticos:  

Princípio da dignidade humana, relacionado com a impossibilidade de existir vida sem 
água;  

Princípio da participação, especialmente os vulneráveis precisam estar envolvidos no 
planejamento e na distribuição da água; 

Princípio da solidariedade, pois a partir do momento que se tem a consciência da 
igualdade entre as pessoas na necessidade da água, a administração integrada pode ser vista 
como consequência direta; 

Princípio da igualdade humana, abrangendo a concepção de que a concessão deve 
beneficiar a todos; 

Princípio do bem comum, pois, como um bem de todos, caso não seja administrada 
adequadamente, pode comprometer a dignidade e o potencial humano; e  

Princípio da economia, que visa o respeito pela criação e precaução no uso prudente. 

O acesso a água é um direito humano (Clark et al., 2012) e por isso, deve ser 
intermediado por normatizações políticas que protejam as pessoas de abusos legais, sociais e 
políticos. A restrição de acesso viola claramente os princípios éticos do respeito, beneficência, 
não maleficência e justiça. 

Pontes (2003) ressalta que do ponto de vista da ética aplicada deve-se estimular uma 
reflexão quanto à relação estabelecida entre prestadores de serviços e população, a qual deve 
ser promovida e intermediada pelo Estado. Ahlert (2013), fazendo uso da teoria da ação 
comunicativa de Habermas (1989), destaca que para viabilizar o direito humano ao acesso à 
água potável, é necessário estimular uma ética de conhecimentos compartilhados e dialogados 
entre os diferentes atores sociais, pois não é possível alguém cuidar daquilo que não conhece, 
e preservar sem desenvolver o sentido da preservação. 

Embora a percepção ética possa variar entre indivíduos, sociedades e países, a proteção 
da água demanda a compreensão dos aspectos ambientais, econômicos, sociais, geográficos, 
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éticos e políticos (Datta, 2015; Browning-Aiken et al., 2014, Castro, 2007). Nesse sentido, 
quanto mais às decisões forem balizadas por valores morais frutos da reflexão coletiva, tais 
como honestidade, verdade e lealdade, menos esforços serão necessários com políticas 
públicas e com normatizações para evitar a exploração oportunista, e práticas corruptas que 
prejudicam o bem-estar dos cidadãos e da natureza. 

4. CONCLUSÃO 

Os dados do presente estudo ilustram que o limitado interesse do meio científico em 
discutir aspectos éticos relacionados com a crise hídrica, impossibilita a identificação dos 
grupos vulneráveis, mesmo em um segmento para o qual é atribuída grande responsabilidade 
na geração e na mitigação do problema, como no meio rural, onde se utiliza grande parte do 
recurso hídrico, para produzir e manter as relações comerciais e industriais, que envolvem a 
cadeia produtiva agrícola e pecuária no Brasil. Neste contexto é de fundamental importância a 
identificação dos agentes e pacientes morais e as vulnerabilidades relacionadas à crise hídrica, 
para que seja possível avançar em busca de uma solução consensual e justa para este 
problema complexo e global. 

Embora a sociedade tenha o entendimento de que a água é um recurso finito e que a sua 
falta compromete a continuidade da vida humana e do planeta, esse entendimento não sido 
suficiente para ampliar o grau de consciência quanto ao uso e do desperdício. 

Segundo a reflexão de Targa e Batista (2015), apesar das melhorias que ocorreram no 
abastecimento de água, esgoto, energia, produção e disponibilidade de alimentos nas últimas 
duas décadas, o uso irresponsável individual, coletivo e da gestão do meio, trará implicações 
talvez irreversíveis, pois têm ocorrido em detrimento da abertura de novas áreas, com o 
desmatamento das florestas, erosão e esgotamento do solo, com a consequente sedimentação 
dos rios e degradação das fontes de água subterrâneas. 

O Papa Francisco ao criticar a mercantilização da água em sua Encíclica “Laudato Si” 

afirma que deve ser feito um esforço para conscientizar a humanidade da necessidade de 
mudar o seu estilo de vida, sua produção e seu consumo, e de responsabilizar as políticas 
públicas e as grandes corporações pelos novos desafios mundiais, pois “não há duas crises 
separadas: uma ambiental e outra social, mas uma única e complexa crise socioambiental” 
(Papa Francisco, 2015). 

Embora diferentes segmentos sociais tenham se mobilizado em buscar saídas para a crise 
hídrica, a complexidade e a amplitude que envolve a questão, faz com que estes resultados 
sejam quase que imperceptíveis, de modo que iniciativas pontuais ou individuais, embora 
louváveis, não contribuam para a solução do problema, pois é necessário de fato uma 
mudança paradigmática que balize a formação do cidadão global. 

Neste sentido, entende-se que a bioética ambiental representa um instrumento de 
promoção de diálogo e de reflexão da sociedade, que viabiliza questionar os princípios e 
valores praticados no atual modelo de desenvolvimento, que nesta situação específica se 
materializa na questão da crise hídrica, mas que pode se manifestar em tantas outras situações 
como clima, poluição ou fome. 

A essência inter e transdisciplinar da bioética torna a capaz de reunir em torno do mesmo 
debate tanto aqueles que assumem o papel de agentes morais, provenientes das ciências, da 
sociedade, da política, dos poderes públicos, como também os próprios vulneráveis ou 
pacientes morais, com seus saberes solidamente consolidados. Esta estratégia de equalizar os 
diálogos fará com que se eliminem as divergências entre as demandas do homem com as 
demandas da natureza, na medida em que a água além de ser um bem comum, e um direito 
humano, ela também revela um modo de interação com a natureza. A busca desse 
entendimento permitirá orientar as decisões que visem o bem-estar de todos os seres vivos 



 

 

597 Crise hídrica em publicações científicas: … 

Rev. Ambient. Água vol. 11 n. 3 Taubaté – July / Sep. 2016 

desta e das futuras gerações. 
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